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Avaliação do interesse social de um espaço florestal Pontuação

2 — O espaço florestal constitui a envolvente a monumen-
tos nacionais e outras edificações de interesse público,
comunitário, religioso, espiritual ou arqueológico . . . . 1

Interesse científico e demonstrativo
(escolher a mais adequada)

1 — O espaço florestal não integra uma colecção botânica,
jardim botânico, um ensaio experimental ou de
demonstração ou apresenta grande monumentalidade 0

2 — O espaço florestal integra uma colecção botânica, jar-
dim botânico, um ensaio experimental ou de demons-
tração ou apresenta grande monumentalidade . . . . . . 1

Outras utilizações locais (escolher a mais adequada)

1 — O povoamento não é utilizado pelas populações locais
e outros visitantes para recolha de produtos florestais
não lenhosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

2 — O povoamento é utilizado pelas populações locais e
outros visitantes para recolha de produtos florestais
não lenhosos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Somatório . . . . . . . . . . . . . . .

Portaria n.o 52/2001
de 29 de Janeiro

As condições climatéricas estivais e o tipo de floresta
de Portugal continental, reflexo, este último, de um con-
junto de factores complexo, do qual sobressaem a estru-
tura fundiária fragmentada e a ausência de gestão em
importantes áreas, determinam a ocorrência cíclica de
acidentes provocados por agentes abióticos e bióticos,
cuja frequência e gravidade são passíveis de ser alteradas
através de intervenções nos povoamentos.

A evolução dos sistemas agro-florestais conduziu à
existência de inúmeras áreas florestais, nomeadamente
no norte e centro do País mas, também, nalgumas serras
do sul, que, em consequência da diminuição da acti-
vidade agro-pecuária ou do total abandono da terra,
se encontram hoje em condições de acumulação de bio-
massa, ocorrência de árvores mortas ou doentes e defi-
cientes condições vegetativas, propícias à ocorrência de
incêndios florestais ou ataques graves de pragas ou doen-
ças. Acresce que este risco não afecta apenas as áreas
sem gestão florestal, na medida em que é susceptível
de provocar danos importantes em áreas próximas em
produção, sujeitas a uma gestão florestal regular.

A silvicultura implementada na região mediterrânica,
na qual se inclui grande parte do território nacional,
integra, necessariamente, uma concepção dos povoa-
mentos florestais de carácter preventivo contra o fogo
e, estando aqueles adaptados à estação, apresentarão
uma resistência natural às pragas e doenças ocorrentes
nas nossas condições. Assim, é normal que as acções
de carácter preventivo sejam apoiadas no âmbito de
outros dispositivos de apoio à actividade florestal, tal
como é previsto pelo 6.o travessão do n.o 1 do artigo 30.o
do Regulamento (CE) n.o 1257/1999, pelo que há que
distinguir quais as situações abrangidas especificamente
pela presente portaria.

Assim, ao abrigo do n .o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, que seja aprovado o Regulamento de Aplicação
da Subacção n.o 3.4, «Prevenção de Riscos Provocados
por Agentes Bióticos e Abióticos», da acção n.o 3, «Ges-

tão sustentável e estabilidade ecológica das florestas»,
da medida Agricultura e Desenvolvimento Rural, abre-
viadamente designada medida AGRIS, em anexo ao pre-
sente diploma e do qual faz parte integrante.

Em 29 de Dezembro de 2000.

A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira. — O Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel
Capoulas Santos.

ANEXO

REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DA SUBACÇÃO N.o 3.4, «PREVEN-
ÇÃO DE RISCOS PROVOCADOS POR AGENTES BIÓTICOS E
ABIÓTICOS».

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece o regime de
aplicação da subaccção n.o 3.4, «Prevenção de riscos
provocados por agentes bióticos e abióticos», da medida
AGRIS.

2 — O disposto neste Regulamento não se aplica na
área geográfica abrangida pela Acção Integrada de Base
Territorial do Pinhal Interior, da medida AGRIS.

Artigo 2.o

Objectivos

Esta subacção tem como objectivo apoiar interven-
ções que contribuam para a preservação e melhoria da
estabilidade ecológica das florestas, quando se verifi-
quem condições favoráveis à ocorrência de fenómenos
com potencial destruidor, como sejam incêndios ou ata-
ques graves de pragas ou doenças.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente Regulamento consideram-se:

a) Organizações de produtores florestais — as asso-
ciações de produtores florestais, cooperativas de
produtores florestais e cooperativas agrícolas
com secção florestal;

b) Operações de silvicultura preventiva — acções
que visam diminuir os riscos de deflagração e
propagação e retardar a progressão de um
incêndio florestal ou evitar a ocorrência de rup-
tura dos equilíbrios existentes com as popula-
ções de pragas ou a incidência de doenças;

c) Agentes bióticos — os microrganismos ou inver-
tebrados que têm comportamento epidémico ou
adquirem carácter de praga, respectivamente;

d) Agente abiótico — o fogo;
e) Áreas contínuas — áreas que confinem entre si,

admitindo-se que possam estar separadas,
nomeadamente, por caminhos, estradas e linhas
de água, mas em que se verifique contiguidade
do ecossistema face aos objectivos do projecto;

f) Espaços florestais — terrenos ocupados com
arvoredos florestais, com uso silvo-pastoril ou
os incultos há mais de seis anos;
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g) Superfície florestal — espaço florestal que satis-
faça uma das seguintes condições:

i) Apresente povoamentos com altura média
entre 1,5 m e 5 m, no caso de resinosas,
e entre 2 m e 5 m, no caso de folhosas,
com as densidades mínimas constantes do
anexo a este Regulamento;

ii) Apresente uma projecção horizontal das
copas superior a 15% da área total,
quando de altura média superior a 5 m;

iii) Tenha sido objecto de financiamento
público no âmbito de anteriores progra-
mas de apoio à arborização ou benefi-
ciação florestal, incluindo a florestação
de terrenos agrícolas.

Artigo 4.o

Beneficiários

Podem beneficiar das ajudas previstas neste Regu-
lamento:

a) Produtores florestais;
b) Organizações de produtores florestais;
c) Órgãos de administração de baldios e associa-

ções de baldios;
d) Outras entidades gestoras de baldios;
e) Autarquias locais;
f) Organismos da Administração Pública.

CAPÍTULO II

Prevenção de riscos provocados por agentes bióticos

Artigo 5.o

Investimentos elegíveis

São considerados elegíveis no âmbito deste capítulo
os investimentos relativos à execução de planos orien-
tadores de prevenção que tenham por objecto medidas
de protecção fitossanitária ou operações de silvicultura
preventiva.

Artigo 6.o

Investimentos excluídos

Não são concedidas ajudas a intervenções em povoa-
mentos que sejam elegíveis no âmbito da acção Res-
tabelecimento do Potencial de Produção Silvícola, do
Programa AGRO.

Artigo 7.o

Condições de acesso

1 — Para acesso às presentes ajudas, os beneficiários
têm de apresentar-se em parceria com uma entidade
competente em matéria de sanidade florestal.

2 — Para efeitos de acesso às presentes ajudas, os
beneficiários devem apresentar um plano orientador de
prevenção que inclua um diagnóstico da situação e o
conjunto de acções a realizar por um período mínimo
de dois anos, que garanta uma intervenção preventiva
coerente com o diagnóstico e eficaz face aos riscos em
presença.

3 — As áreas a submeter a intervenções no âmbito
desta portaria deverão reunir as seguintes condições:

a) Ter uma dimensão adequada face ao agente em
causa e aos objectivos a atingir;

b) Não confinar com áreas que apresentem riscos
ou problemas fitossanitários semelhantes, a
menos que seja estabelecida uma área de tran-
sição adequada face ao agente em causa.

Artigo 8.o

Forma e nível das ajudas

As ajudas são atribuídas sob a forma de incentivo
não reembolsável no valor de 80% das despesas ele-
gíveis.

Artigo 9.o

Despesas elegíveis

1 — As despesas elegíveis serão as seguintes:

a) Elaboração do plano orientador de prevenção;
b) Inventário de pragas e doenças;
c) Monitorização de pragas e doenças;
d) Meios de controlo;
e) Cartografia digital do projecto.

2 — A despesa máxima elegível é de 150 euros por
hectare intervencionado e por ano.

3 — Os valores máximos a considerar para as despesas
referidas no n.o 1 são fixados por despacho do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

CAPÍTULO III

Prevenção de riscos provocados por agentes abióticos

Artigo 10.o

Investimentos elegíveis

São considerados elegíveis no âmbito deste capítulo
os investimentos relativos à execução de planos orien-
tadores de prevenção que visem a redução do risco de
deflagração e o retardamento da progressão de incên-
dios florestais.

Artigo 11.o

Investimentos excluídos

Não são elegíveis as seguintes intervenções:

a) Em áreas que sejam objecto de operações sil-
vícolas regulares ou de acções de arborização
e ou beneficiação;

b) Em povoamentos que sejam elegíveis no âmbito
da acção Restabelecimento do Potencial de Pro-
dução Silvícola, do Programa AGRO;

c) Em áreas que tenham sido objecto de apoio
público no âmbito da subacção Valorização e
Conservação dos Espaços Florestais de Inte-
resse Público, da medida AGRIS ou do Regu-
lamento (CEE) n.o 2158/92, do Conselho, de
23 de Julho.

Artigo 12.o

Condições de acesso

1 — Para acesso às presentes ajudas, devem ser obser-
vadas as seguintes condições:

a) Ser apresentado um plano orientador de pre-
venção, geograficamente delimitado, que inclua
um diagnóstico da situação claro e sucinto e
um conjunto de acções, por um período mínimo
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de cinco anos, que garantam uma intervenção
preventiva coerente com o diagnóstico e eficaz
face aos riscos em presença;

b) A área objecto de intervenção deve ser contínua
e apresentar como resultado da intervenção uma
clara descontinuidade de coberto e cama de
combustível relativamente a áreas adjacentes
com graus de risco de fogo semelhantes ou
superiores;

c) O conjunto de acções a desenvolver deverá ser
compatível com o estabelecido no Plano de Pro-
tecção da Floresta contra Incêndios, elaborado
nos termos do Regulamento (CEE) n.o 2158/92,
do Conselho, de 23 de Julho, ou nos planos
municipais ou intermunicipais de intervenção na
floresta para a diminuição do risco de incêndio,
e demais legislação e planos em vigor sobre a
matéria.

2 — A intervenção deve incidir sobre um espaço flo-
restal com relevância territorial adequada aos objectivos
a atingir, avaliada em função, nomeadamente, da oro-
grafia e das características do coberto vegetal, e em
que, pelo menos, 50% da área seja considerada super-
fície florestal.

3 — Os projectos apresentados por produtores flo-
restais devem abranger áreas pertencentes a, pelo
menos, cinco produtores, não podendo nenhum deles
ser titular de mais de 50% da área total de intervenção.

Artigo 13.o

Forma e nível das ajudas

As ajudas são atribuídas sob a forma de incentivo
não reembolsável, no valor de 80% das despesas
elegíveis.

Artigo 14.o

Despesas elegíveis

1 — As despesas elegíveis serão as seguintes:

a) Elaboração do plano orientador de prevenção;
b) Delimitação simplificada e actualizada das zonas

de risco e respectiva cartografia;
c) Sinalização das estruturas de defesa contra

incêndios;
d) Operações de silvicultura preventiva;
e) Construção de rede viária;
f) Manutenção de rede viária;
g) Construção de rede divisional;
h) Manutenção de rede divisional;
i) Construção de pontos de água;
j) Manutenção de pontos de água;
l) Construção de parques de lazer com informação

de sensibilização;
m) Cartografia digital do projecto.

2 — A despesa máxima elegível é de 250 euros por
hectare e por ano.

3 — Os montantes máximos a considerar para as des-
pesas elegíveis no âmbito do presente artigo serão esta-
belecidos por despacho do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

CAPÍTULO IV

Normas processuais

Artigo 15.o

Apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas serão apresentadas nas direc-
ções regionais de agricultura durante o mês de Setembro
de cada ano, em formulário próprio e acompanhadas
dos elementos indicados nas respectivas instruções.

2 — Excepcionalmente, em 2001, o prazo para apre-
sentação das candidaturas será definido por despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Artigo 16.o

Análise das candidaturas

A análise das candidaturas compete ao coordenador
da medida AGRIS, que as remeterá ao gestor da inter-
venção operacional regional.

Artigo 17.o

Parecer da unidade de gestão

O gestor formula as propostas de decisão sobre as
candidaturas e submete-as a parecer da unidade de
gestão.

Artigo 18.o

Decisão sobre as candidaturas

1 — A decisão das candidaturas compete ao Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
sem prejuízo da faculdade de delegação e subdelegação
dessa competência, nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

2 — As candidaturas serão objecto de análise e deli-
beração entre 1 de Novembro e 31 de Dezembro de
cada ano.

3 — As candidaturas são aprovadas em função da
dotação orçamental deste regime de ajudas.

4 — São recusadas as candidaturas que não sejam
aprovadas por insuficiência orçamental em três períodos
de decisão consecutivos.

Artigo 19.o

Critérios de prioridade

1 — Para efeitos de aprovação das candidaturas, são
consideradas prioritárias aquelas que se enquadrem em
planos ou programas de prevenção elaborados pela
Administração Pública e as que sejam apresentadas por
organizações de produtores florestais, por órgãos de
administração e gestão dos baldios ou autarquias locais.

2 — São seguidamente consideradas, por ordem
decrescente de prioridade, as candidaturas que incidam
em áreas:

a) Extremamente e muito sensíveis ao risco de
incêndio;

b) Integradas em regiões (NUS III) com taxas de
arborização superiores à média nacional;

c) Da Rede NATURA 2000 ou da Rede Nacional
de Áreas Protegidas.
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Artigo 20.o

Contrato de atribuição de ajudas

1 — A atribuição das ajudas previstas neste Regu-
lamento faz-se ao abrigo de contratos a celebrar entre
o IFADAP e os beneficiários, no prazo máximo de
30 dias a contar da data de notificação ao interessado
e àquele Instituto da aprovação da candidatura.

2 — Pode ser exigida a constituição de garantias a
favor do IFADAP, para segurança do reembolso das
ajudas atribuídas.

Artigo 21.o

Obrigações dos beneficiários

Os beneficiários ficam obrigados a cumprir o plano
orientador de prevenção, devendo nele estar incluídas
as operações alvo de ajuda pública no âmbito da pre-
sente portaria e pelo período estabelecido pelo contrato.

Artigo 22.o

Pagamento das ajudas

1 — O pagamento das ajudas é efectuado anualmente
pelo IFADAP, nos termos das cláusulas contratuais,
após verificação da execução integral das intervenções
propostas para o ano em causa.

2 — Os pedidos de pagamento serão apresentados ao
coordenador da medida AGRIS, através das direcções
regionais de agricultura, que, após análise dos mesmos,
procederá ao envio ao IFADAP de um recapitulativo
de despesas, com base no qual se procederá ao paga-
mento.

ANEXO

[a que se refere o ponto i) da alínea g) do artigo 3.o]

Espécie Plantas por hectare
(densidade)

Alfarrobeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Outras folhosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 480Pinheiro-manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Outras resinosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780

Portaria n.o 53/2001
de 29 de Janeiro

O Regulamento (CE) n.o 1257/1999, de 17 de Maio,
relativo ao apoio do Fundo Europeu de Orientação e
de Garantia Agrícola (FEOGA) ao desenvolvimento
rural, prevê, no artigo 33.o, a concessão de apoios para
a criação de serviços de substituição e gestão de explo-
rações agrícolas.

A melhoria da viabilidade das explorações agrícolas
num contexto económico e social mais exigente e for-
temente condicionado pela globalização só se afigura
possível através de intervenções que, por um lado, garan-
tam a modernização das mesmas e, por outro, pers-
pectivem soluções inovadoras numa óptica de diversi-
ficação de actividades e de rendimentos.

A disponibilidade de serviços de substituição e de
gestão e de serviços produtivos comuns pode, em deter-
minadas situações, constituir elemento fundamental da
modernização das explorações agrícolas no âmbito da
organização do trabalho e do processo produtivo e da
gestão técnica, económica, financeira e administrativa.

Neste contexto importa prever a possibilidade de
apoiar a criação de serviços cuja acção se insira no
âmbito dos objectivos atrás definidos.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, que seja aprovado o Regulamento de Aplicação
da Subacção n.o 4.1, «Instalação de Serviços de Subs-
tituição e Gestão das Explorações Agrícolas», da acção
n.o 4, «Serviços à agricultura», da medida Agricultura
e Desenvolvimento Rural dos programas operacionais
regionais, abreviadamente designada medida AGRIS,
em anexo ao presente diploma e do qual faz parte
integrante.

Em 29 de Dezembro de 2000.

A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira. — O Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel
Capoulas Santos.

ANEXO

REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DA SUBACÇÃO n.o 4.1, «INSTA-
LAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUBSTITUIÇÃO E GESTÃO DAS EXPLO-
RAÇÕES AGRÍCOLAS».

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de apli-
cação da subacção n.o 4.1, «Instalação de serviços de
substituição e gestão das explorações agrícolas», da
acção n.o 4, «Serviços à agricultura», da medida AGRIS.

Artigo 2.o

Objectivos

Esta subacção tem como objectivo apoiar a criação
e reforço de serviços de substituição e de gestão das
explorações agrícolas e de serviços produtivos comuns,
tendo em vista contribuir para a modernização das
explorações agrícolas no âmbito da organização do tra-
balho e do processo produtivo e da gestão técnica, eco-
nómica, financeira e administrativa.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se
as seguintes definições:

a) Serviços de substituição — serviços que se des-
tinam a garantir a substituição dos agricultores
ou respectivos cônjuges e dos trabalhadores per-
manentes das explorações agrícolas, em caso de
impedimento temporário destes;

b) Serviços de gestão — serviços que se destinam
a apoiar as explorações agrícolas no âmbito da
gestão técnica, económica, financeira e admi-
nistrativa;


